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Art. 6o- Encerrado o processo litigioso com ganho de causa
para o Município, ser-lhe-á transferida a parcela do depósito mantida
na instituição financeira nos termos do § 3o- do art. 1o-, acrescida da
remuneração que lhe foi originalmente atribuída.

§ 1o- Na situação prevista no caput, é facultado ao Município
sacar no fundo de reserva a parcela do depósito nele depositada nos
termos do inciso II do art. 2o-, acrescida da remuneração que lhe foi
originalmente atribuída.

§ 2o- O saque da parcela de que trata o § 1o- somente poderá
ser realizado até o limite máximo do qual não resulte saldo inferior ao
mínimo exigido no inciso III do art. 2o-.

§ 3o- Na situação prevista no caput, serão transformados em
pagamento definitivo, total ou parcial, proporcionalmente à exigência
do correspondente tributo, inclusive seus acessórios, os valores de-
positados na forma do caput do art. 1o-, acrescidos da remuneração
que lhes foi originalmente atribuída.

Art. 7o- O disposto nesta Lei aplica-se, igualmente, aos de-
pósitos judiciais, em dinheiro, referentes a tributos de competência
dos Municípios, efetuados entre 1o- de janeiro de 1999 e a véspera da
data de publicação desta Lei.

Art. 8o- Os municípios estabelecerão regras de procedimentos,
inclusive orçamentários, para a execução do disposto nesta Lei.

Art. 9o- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de dezembro de 2003; 182o- da Independência e
115 o- da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
Antonio Palocci Filho

Protocolo de Las Leñas, promulgado no Brasil pelo Decreto Federal
no- 2.067, em 12 de novembro de 1996.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à consideração do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida
Emenda, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos ter-
mos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem en-
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2o- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 16 de dezembro de 2003
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Emenda acima citado está publicado no DSF de
17.10.2003
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 971, DE 2003(*)

Aprova o texto do Acordo sobre Isenção de
Vistos entre os Estados Partes do Mercosul,
concluído em Florianópolis, em 15 de de-
zembro de 2000.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o- Fica aprovado o texto do Acordo sobre Isenção de

Vistos entre os Estados Partes do Mercosul, concluído em Floria-
nópolis, em 15 de dezembro de 2000.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2o- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 16 de dezembro de 2003
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
17.10.2003
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 972, DE 2003(*)

Aprova o texto da Convenção para Evitar a
Dupla Tributação em Matéria de Imposto de
Renda, Prevenir e Combater a Evasão Fis-
cal e sobre Matérias Aduaneiras, celebrada
entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República do Pa-
raguai, em 20 de setembro de 2000.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o- Fica aprovado o texto da Convenção para Evitar a

Dupla Tributação em Matéria de Imposto de Renda, Prevenir e Com-
bater a Evasão Fiscal e sobre Matérias Aduaneiras, celebrada entre o
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República
do Paraguai, em 20 de setembro de 2000.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida
Convenção, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos
termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional

Art. 2o- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 16 de dezembro de 2003
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Convenção acima citado está publicada no DSF de
17.10.2003
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MEDIDA PROVISÓRIA No- 149, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2003

Autoriza o Poder Executivo a doar à Repú-
blica da Bolívia vacinas contra a febre aftosa.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1o- Fica o Poder Executivo autorizado, por meio do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, a doar à Re-
pública da Bolívia vacinas contra a febre aftosa, nos casos de com-
provada iminência de risco sanitário para a pecuária brasileira.

Parágrafo único. A iminência do risco sanitário caracterizar-
se-á nos casos de possibilidade de introdução do vírus da febre aftosa
em território nacional, proveniente da República da Bolívia.

Art. 2o- A doação de que trata esta Medida Provisória será
feita mediante termo lavrado perante a autoridade do órgão com-
petente do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art. 3o- Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 16 de dezembro de 2003; 182o- da Independência e
115 o- da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Roberto Rodrigues
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MEDIDA PROVISÓRIA No- 150, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2003

Altera a Lei no- 10.188, de 12 de fevereiro de
2001, que institui o Programa de Arrenda-
mento Residencial e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1o- A Lei no- 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1o- .......................................................................

§ 1o- A gestão do Programa cabe ao Ministério das Ci-
dades e sua operacionalização, à Caixa Econômica Federal - CEF.

§ 2o- Os Ministros de Estado das Cidades e da Fa-
zenda fixarão, em ato conjunto, a remuneração da CEF pelas
atividades exercidas no âmbito do Programa.” (NR)

“Art. 2o- .......................................................................

....................................................................................................

§ 8o- Cabe à CEF a gestão do fundo.” (NR)

“Art. 3o- .......................................................................

....................................................................................................

II - contratar operações de crédito com o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na forma e condições
disciplinadas pelo Conselho Curador do FGTS, até limite a
ser fixado pelo Poder Executivo; e

III - receber outros recursos a serem destinados ao
Programa.

....................................................................................................

§ 5o- A aquisição de imóveis para atendimento dos
objetivos do Programa será limitada a valor a ser estabe-
lecido pelo Poder Executivo.

........................................................................................” (NR)

“Art. 5o- Compete ao Ministério das Cidades:

I - estabelecer diretrizes gerais para a aplicação dos
recursos alocados;

II - fixar regras e condições para implementação do
Programa, tais como, áreas de atuação, público-alvo, valor
máximo de aquisição da unidade habitacional objeto de ar-
rendamento, dentre outras que julgar necessárias; e

III - acompanhar e avaliar o desempenho do Pro-
grama em conformidade com os objetivos estabelecidos nesta
Lei.” (NR)
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 969, DE 2003(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno dos Estados Unidos Mexicanos sobre
Isenção de Vistos em Passaportes Comuns,
celebrado em Brasília, em 23 de novembro
de 2000.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o- É aprovado o texto do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos
Mexicanos sobre Isenção de Vistos em Passaportes Comuns, cele-
brado em Brasília, em 23 de novembro de 2000.

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Na-
cional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2o- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 16 de dezembro de 2003
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
8.10.2003
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 970, DE 2003(*)

Aprova o texto da Emenda ao Protocolo de
Cooperação e Assistência Jurisdicional em
Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Ad-
ministrativa entre os Estados Partes do
Mercosul, assinada em Buenos Aires, em 5
de julho de 2002, que modifica o Protocolo
de Las Leñas, promulgado no Brasil pelo
Decreto Federal no- 2.067, em 12 de no-
vembro de 1996.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o- Fica aprovado o texto da Emenda ao Protocolo de

Cooperação e Assistência Jurisdicional em Matéria Civil, Comercial,
Trabalhista e Administrativa entre os Estados Partes do Mercosul,
assinada em Buenos Aires, em 5 de julho de 2002, que modifica o

Atos do Congresso Nacional
.
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RETIFICAÇÃO

ATO CONVOCATÓRIO

No Diário Oficial da União, Seção 1, de 16 de dezembro de
2003, página 2, segunda coluna, no item II, subitem 14,

onde se lê:
“14. PLP no- 12/1973, de autoria do Deputado Francisco

Olímpio...”
leia-se:
“14. PL no- 1.273, de 2003, de autoria do Deputado Francisco

Olímpio...”

Atos do Poder Executivo
.
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